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tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Amélia Glória Tavares
Gil. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Anúncio n.º 4905-QT/2007 

A juíza de direito, Dr.ª Amélia Glória Tavares Gil, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 650/04.6GELLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Emerson Pontes Araújo,
filho de Heleno Freire de Araújo e de Maria da Conceição Pontes de
Araújo, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
13 de Abril de 1972, titular da autorização de residência n.º 296521,
com domicílio na Rua Alpiarça 69, 1.º, esquerdo, Almeirim, 2080-
-091 Almeirim, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 21 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Amélia Glória Tavares
Gil. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Anúncio n.º 4905-QU/2007 

A juíza de direito, Dr.ª Amélia Gil, do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que, no processo abreviado, n.º 188/06.7GFLLE, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Dumitru Labici, filho de Ioan Labici e de Ana
Labici, natural de Roménia, de nacionalidade romena, nascido em
29 de Setembro de 1984, solteiro, com profissão de servente da cons-
trução civil, titular do passaporte n.º 06730529, com domicílio na
Rua da Alegria, 20, 8135 Almancil, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 203.º, n.os 1 e 2, e 202.º, alínea a), do Código Penal,
praticado em 7 de Maio de 2006, foi o mesmo declarado contumaz,
em 1 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Amélia Glória Tavares
Gil. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 4905-QV/2007 

O juiz auxiliar, Dr. Adelino Costa, do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 7055/05.0TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos João Cambondo, nas-
cido em 12 de Julho de 1970, solteiro, com profissão de pedreiro,
titular de autorização de residência n.º 546764, com domicílio na Rua
Sofia Melo Breyner, 6, 3.º, esquerdo, 2725 Mem Martins, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem

provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Janeiro de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Junho de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

14 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Carlos Acácio.

Anúncio n.º 4905-QX/2007 

A juíza de direito, Dr.ª Amélia Glória Tavares Gil, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 274/
02.2GELLE, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto
da Silva Santos, filho de Fernando Jorge dos Santos Monteiro e de
Maria Lurdes Jorge da Silva, natural de Faro, Sé, Faro, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 6 de Fevereiro de 1977, solteiro, com
profissão de pedreiro, titular da identificação fiscal n.º 242547621 e
do bilhete de identidade n.º 11353519, com domicílio na Beco São
Pedro, 7, rés-do-chão, Zona Urbana, 8800-383 Tavira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado (em resi-
dência com arrombamento, escalamento, chaves falsas, artigo 203.º,
n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), por referência ao artigo 202.º, alínea e),
do Código Penal, praticado em 11 de Junho de 2002, por despacho
de 6 de Junho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação em juízo do mesmo.

14 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Amélia Glória Tavares
Gil. — A Escrivã-Adjunta, Laurinda Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Anúncio n.º 4905-QZ/2007 

O juiz de direito, Dr. Sousa Santos, do 1.º Juízo do Tribunal de Pe-
quena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 624/05.0PTLRS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Leandro Littig, filho de Alberto Litting e de Marlucia Agnen Littig,
natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 27 de Janeiro
de 1985, solteiro, titular do passaporte n.º CP 507628, com domicí-
lio na Rua dos Eucaliptos, lote 72, rés-do-chão, frente, Casal Perdi-
gueira, 1675 Pontinha, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
2 de Outubro de 2005, um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido no artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal
praticado em 2 de Outubro de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas nomeadamente, conservatórias, repartições notariais, enti-
dades consulares, centro de identificação civil e criminal, direcção-
-geral de viação e governos civis, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

9 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Sousa Santos. — O Escrivão-
-Adjunto, José António L. Januário.




